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Sofape Fabricante de Filtros S/A
CNPJ Nº 04.155.026/0001-60

Demonstraçoes Financeiras

Relatório da Administração: Aos Administradores e Acionistas da Sofape Fabricante de Filtros S.A., em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos a apreciação de V.Sas. às demonstrações Financeiras, 
acompanhadas do relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021.

Balanço patrimonial  em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

 Ativo Nota 2021 2020

Caixa e equivalentes de caixa 10 75.601 88.153

Contas a receber de clientes 11 66.647 77.054

Estoques 12 121.783 74.066

Tributos a recuperar 14 70.656 19.384

Ganhos não realizados com instrumentos derivativos 15 1.238 1.191

Outros ativos 4.660 3.917

Total do ativo circulante 340.585 263.765

Tributos a recuperar 14 340 396

Depósitos judiciais 1.223 1.925

Outros ativos 5.176 7.230

Imobilizado 17 100.611 98.632

Intangível 18 269.786 269.443

Total do ativo não circulante 377.136 377.626

Total do ativo 717.721 641.391
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Passivo Nota 2021 2020
 Fornecedores 19 108.797 91.818
 Empréstimos e financiamentos 20 92.031 40.887
 Tributos e contribuições a recolher 21 19.727 22.424
 Salários e encargos sociais 22 13.580 16.021
 Perdas não realizadas com instrumentos derivativos 13 352 -
    Arrendamento mercantil a pagar 23 11.393 8.866
 Contas a pagar e outras obrigações 24 45.746 73.213
 Total do circulante 291.627 253.229
 Empréstimos e financiamentos 20 104.473 118.542
 Tributos e contribuições a recolher 21 589 2.583
    Arrendamento mercantil a pagar 23 46.192 48.713
 Contas a pagar e outras obrigações 24 66.112 46.414
    Provisão para riscos trabalhistas, cíveis e tributários 25 3.818 4.814
    Impostos diferidos 13a 9.150 1.969
 Total do não circulante 230.334 223.035
 Patrimônio líquido 
 Capital social 26 186.095 185.808
 Lucros/Prejuízos acumulados 26 - (20.681)
 Reserva de lucros 26c 9.665 -
 Total do patrimônio líquido 195.760 165.127
 Total do passivo e patrimônio líquido 717.721 641.391

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
(Em milhares de reais)

Nota 2021 2020
Receita líquida 27 671.692 471.946
Custos dos produtos vendidos 28 (517.997) (360.414)

Lucro bruto 153.695 111.532
Despesas comerciais 29 (72.071) (49.622)
Despesas gerais e administrativas 30 (28.931) (20.539)
Provisão para perda de crédito esperada 22 8
Outras receitas 31 37.929 4.275
Outras despesas 31 (25.669) (4.848)

Resultado antes das receitas (despesas) financeiras líquidas e impostos 64.975 40.806
Receitas financeiras 32 28.256 8.330
Despesas financeiras 32 (50.849) (20.038)
Variações cambiais, líquidas 32 (3.285) (10.950)
Despesas financeiras líquidas (25.878) (22.658)
Resultado antes dos impostos 39.097 18.148
Imposto de renda e contribuição social - corrente 13.b (1.573) (1.964)
Imposto de renda e contribuição social - diferido 13.b (7.179) (4.560)

(8.752) (6.524)
Lucro líquido do exercício 30.345 11.624

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado abrangente  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

2021 2020
Lucro líquido do exercício 30.345 11.624
Resultado abrangente total 30.345 11.624

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Capital social Lucros / Prejuízos acumulados Reserva de lucros Reserva legal Total
Saldos em 31 de dezembro de 2018 4.211 (47.606) - - (43.395)
Integralização de capital 181.597 - - - 181.597
Lucro líquido do exercício - 15.301 - - 15.301
Saldos em 31 de dezembro de 2019 185.808 (32.305) - - 153.503
Lucro líquido do exercício - 11.624 - - 11.624
Saldos em 31 de dezembro de 2020 185.808 (20.681) - - 165.127
Integralização de capital 253 - - - 253
Incorporação BR Autoparts 34 - - - 34
Constituição de reservas - (9.665) 9.182 483 -
Lucro líquido do exercício - 30.346 - - 30.346
Saldos em 31 de dezembro de 2021 186.095 - 9.182 483 195.761

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos fluxos de caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

2021 2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 39.097 18.148

Ajustes para:
 - Depreciação e amortização 17.824 16.472
 - Valor residual de ativos baixados 107 133
 - Juros sobre empréstimos e financiamentos 12.295 9.434
 - Variação cambial sobre empréstimos e financiamentos 2.646 13.407
 - Resultado de operação com derivativos (47) (2.516)
 - Ajuste a valor presente de contas a receber e a pagar 58 (331)
 - Reversão de provisão para perda de crédito esperada (22) (8)
 - Provisão para perdas de estoques 215 98
 - Provisão para contingências 779 1.844
 - Juros sobre aluguéis - CPC 06 (R2) 6.013 3.532

78.965 60.213
Variações em:
Contas a receber 10.370 7.294
Estoques (47.932) (31.190)
Tributos a recuperar (51.216) (211)
Outros ativos 1.316 (1.130)
Fornecedores 16.979 45.433
Tributos e contribuições a recolher (4.691) 2.180
Salários e encargos sociais (2.441) 4.392
Contas a pagar e outras obrigações (7.768) 9.201
Depósito judicial 700 1.231
Baixa de contingências com pagamento (1.775) (2.809)
Caixa gerado pelas atividades operacionais (7.493) 94.604

Juros pago - CPC 06 (R2) (3.456) (3.225)
Imposto de renda e contribuição social pagos (1.573) (1.964)

Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades operacionais (12.522) 89.415
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisições de ativo imobilizado e intangível (13.095) (9.192)
Recebimento pela venda de ativos imobilizados - -

Fluxo de caixa utilizado nas atividades de investimento (13.095) (9.192)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Liquidação instrumento derivativo 352 2.284
Captação de novos empréstimos 92.541 55.174

Amortização de empréstimos e financiamentos (59.922) (73.979)
Pagamento de juros sobre empréstimos e financiamentos (10.483) (9.001)
Integralização de Capital Social 253 -
Incorporação BR Autoparts 34 -
Pagamento de passivos de arrendamento (9.710) (9.964)
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamento 13.065 (35.486)

Aumento (redução) líquido em caixa e equivalentes de caixa (12.552) 44.737
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 88.153 43.416
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 75.601 88.153

(12.552) 44.737
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional
A Sofape Fabricante de Filtros S/A denominada marca “Tecfil” tem como sua principal atividade a fabricação 
de filtros automotivos, presente no mercado há 68 anos. Atualmente, possui duas unidades fabris, um cen-
tro de distribuição e um deposito fechado, localizados no município de Guarulhos/SP, com capacidade para 
produção 8 milhões de filtros por mês. Atende ao mercado de reposição e mercado de private label, além de 
fornecer para grandes montadoras nacionais e clientes no exterior. A Empresa tornou-se S.A. em 14/01/2021 
através da representação de 100% do capital pela BR Autoparts Participações S.A., promovida pela 19ª al-
teração do Contrato Social da Sociedade Anônima, onde seu capital subscrito e integralizado, no valor de 
R$185.808, passou a ser representado por 185.807.624 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, 
totalmente detidas pela BR Autoparts Participações S.A.. A sede oficial da Empresa está localizada na Rodovia 
Presidente Dutra, km 213,8 - Jardim Cumbica - Guarulhos/SP. Impactos no COVID-19 nas operações: Em 
2020, a pandemia de Covid-19 trouxe uma nova fonte de incertezas à atividade econômica global, um mo-
mento de grave crise, sem precedentes nos últimos anos com consequências sociais e econômicas a pessoas 
e empresas. Autoridades de todo o mundo tomaram medidas restritivas para contenção da transmissão da 
doença, impactando profundamente na economia, uma vez que parte preponderante da atividade econômica 
pressupõe que as pessoas sejam ativas, socialmente e profissionalmente. O ano de 2021 começou em rit-
mo acelerado. Mesmo em meio as incertezas advindas da pandemia COVID-19 e da retomada da atividade 
econômica, o avanço da vacinação e a maior flexibilização das medidas de isolamento, trouxeram melhores 
expectativas. Neste contexto, a Empresa estimou um crescimento otimista em 79 milhões de peças, porém 
o cenário no decorrer do ano nos obrigou a revisar este volume fechando o ano em 69,3 milhões de peças, 
mesmo assim, volume maior que o período pandêmico e pré-pandêmico. Nessa linha, a Sofape manteve a 
adoção das medidas para preservar a saúde e integridade de seus funcionários, mantendo os pilares de 
atuação estabelecidos na atuação contra os impactos da COVID-19 em 2020, buscando sempre seguir as 
orientações dos especialistas e autoridades locais. Por fim, é oportuno informar que, em decorrência do atual 
cenário, a Empresa tem feito e mantido um vasto esforço de comunicação para aumentar ainda mais a inte-
ração com suas principais partes interessadas, com o objetivo de garantir a adequada transparência e fluxo 
de informações de forma tempestiva à dinâmica da conjuntura social e econômica. Risco de continuidade 
operacional: A Administração acredita que não possui evidências de algum risco de continuidade operacional 
considerando os cenários de projeção avaliados pela Administração, e mesmo em um cenário negativo pan-
dêmico, onde houve a retomada crescente das operações, mas com alguns efeitos que modificaram nossos 
padrões antes desse cenário, e, não houve impacto na análise de continuidade operacional. Ressalta-se, no 
entanto que, uma mudança significativa nos cenários utilizados pode ocorrer e, no caso de ocorrer, a Empresa 
deverá rever suas projeções. Assim, essas demonstrações financeiras foram preparadas no pressuposto da 
continuidade operacional, que contempla a continuidade das operações, realização de ativos e satisfação de 
passivos e compromissos no curso normal dos negócios. A Administração da Empresa continuará fortalecendo 
a gestão dos seus resultados, de forma a garantir sua sustentabilidade. Risco de recuperabilidade de ativos 
financeiros e não financeiros: As aplicações financeiras são efetuadas e mantidas em instituições bancárias 
de primeira linha. A Empresa em 31 de dezembro de 2021, analisou sua carteira de contas a receber e não 
foi observado um aumento significativo do risco de crédito, bem como postergação de liquidação pelos seus 
clientes. Os estoques são reconhecidos pelo menor valor entre o custo médio de aquisição e o valor líquido de 
vendas. Em 31 de dezembro de 2021, não foi observado nenhuma condição que pudesse trazer uma perda 
adicional. Diante desta nova realidade a Empresa não pode prever todas as eventualidades possíveis nem 
planejar com antecedência os eventuais impactos econômico-financeiros presentes ou futuros decorrentes 
da pandemia do COVID-19 haja vista que há uma incerteza muito grande de prazo para término do cenário 
de pandemia bem como o tempo necessário que economia do país levará para voltar a crescer. A Sofape 
está trabalhando constantemente para superar esta fase priorizando a segurança de seus colaboradores, 
atendimento aos clientes, mitigar riscos e oportunidades, preservar os empregos dos seus colaboradores e 
garantir a sustentabilidade financeira. 
2. Base de preparação
Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Empresa foram elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). As princi-
pais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. 
Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados. Todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e 
correspondem aquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. Essas demonstrações financeiras foram 
autorizadas pela diretoria em 28 de março de 2022. 
3. Moeda funcional e de apresentação
Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional da Empresa. 
Todos os saldos estão apresentados arredondados em milhares de reais (R$), exceto quando indicado de outra 
forma. As transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional da Empresa utilizando 
as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. Os saldos das contas de balanço são convertidos 
pela taxa de câmbio vigente nas datas dos balanços. Os ganhos e as perdas de variação cambial resultantes 
da liquidação dessas transações e da conversão de ativos e passivos monetários denominados em moeda 
estrangeira são reconhecidos no resultado do exercício.
4. Uso de estimativas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Empresa e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e pre-
missas são revistas de maneira contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. 
Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm 
efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas se-
guintes notas explicativas: Nota explicativa n° 22 - A Empresa determina o prazo do arrendamento como o 
prazo contratual, juntamente com os períodos incluídos em eventual opção de renovação na medida em que 
essa renovação seja avaliada como razoavelmente certa e com períodos cobertos por uma opção de rescisão 
do contrato na medida em que também seja avaliada como razoavelmente certa. Incertezas sobre premissas 
e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas às premissas e estimativas que possuem um 
risco significativo de resultar em um ajuste material no exercício a findar-se em 31 de dezembro de 2021, 
estão incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota explicativa nº 17 - Uma perda por redução ao valor 
recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor 
recuperável, que é o maior entre o valor justo líquido das despesas de venda e o valor em uso. O cálculo do 
valor justo líquido das despesas de venda é baseado em informações disponíveis de transações de venda de 
ativos similares ou preços de mercado menos as despesas de venda. O cálculo do valor em uso é baseado 
no modelo de fluxo de caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam do orçamento para os próximos cinco 
anos e não incluem atividades de reorganização com as quais o Grupo ainda não tenha se comprometido ou 
investimentos futuros significativos que melhorarão a base de ativos da unidade geradora de caixa objeto de 
teste. O valor recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada no método de fluxo de caixa descontado, bem 
como aos recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de crescimento utilizada para fins de extrapolação. 
As principais premissas utilizadas para determinar o valor recuperável das diversas unidades geradoras de 
caixa, incluindo análise de sensibilidade.
5. Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos seguintes 
itens materiais, que são mensurados a cada data de reporte e reconhecidos nos balanços patrimoniais: • 
Os instrumentos financeiros derivativos são mensurados pelo valor justo; • Os instrumentos financeiros não-
-derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado são mensurados pelo valor justo.
6. Classificação corrente versus não corrente
A Empresa apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial com base na sua classificação como circulante 
ou não circulante. Um ativo é classificado no circulante quando: • Espera-se que seja realizado, ou pretende-
-se que seja vendido ou consumido do decurso normal do ciclo operacional da entidade; • Está mantido 
essencialmente com o propósito de ser negociado; • Espera-se que seja realizado até 12 meses após a data 
do balanço; e • É caixa ou equivalente de caixa, a menos que sua troca ou uso para liquidação de passivo se 
encontre vedada durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. Todos os demais ativos são classi-
ficados como não circulantes. Um passivo é classificado como não circulante quando: • Espera-se que seja 
liquidado durante o ciclo operacional normal da entidade; • Está mantido essencialmente para a finalidade de 
ser liquidado; • Deve ser liquidado no período de até 12 meses após a data do balanço; e • A entidade não tem 
direito incondicional de diferir a liquidação do passivo durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. 
Os termos de um passivo que podem, à opção da contraparte, resultar sua liquidação por meio da emissão de 
instrumentos patrimoniais não afetam a sua classificação. A Empresa classifica todos os demais como passi-
vo no não circulante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados no ativo e passivo não circulante.
7. Políticas contábeis
As políticas contábeis descritas em detalhe abaixo foram aplicadas consistentemente nos exercícios apresen-
tados nesta demonstração financeira, salvo indicação ao contrário. a) Instrumentos Financeiros: A Adminis-
tração dos riscos, as captações e a gestão dos instrumentos financeiros são realizadas por meio de Comitê 
Financeiro e aprovadas pelo Conselho de Administração da Empresa. i) Ativos financeiros: Reconhecimento e 
mensuração: Ativos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como subsequentemente mensu-
ra- dos ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio 
do resultado. A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos 
fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da Empresa para a gestão desses 
ativos financeiros. Com exceção das contas a receber de clientes que não contenham um componente de fi-
nanciamento significativo ou para as quais a Empresa tenha aplicado o expediente prático, a Empresa inicial-
mente mensura um ativo financeiro ao seu valor justo acrescido dos custos de transação, no caso de um ativo 
financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado. As contas a receber de clientes sem um com-
ponente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. Para que um ativo 
financeiro seja classificado e mensurado pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes, ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de 
juros” (também referido como teste de “SPPI”) sobre o valor do principal em aberto. Essa avaliação é executa-
da em nível de instrumento. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos 
de principal e de juros são classificados e mensurados ao valor justo por meio do resultado, independentemen-
te do modelo de negócio adotado. Mensuração subsequente: Para fins de mensuração subsequente, os ativos 
financeiros são classificados em quatro categorias: • Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de 
dívida); • Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes com reclassificação de 
ganhos e perdas acumulados (instrumentos de dívida); • Ativos financeiros designados ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes, sem reclassificação de ganhos e perdas acumulados no momento de seu 
desreconhecimento (instrumentos patrimoniais); e • Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. 
Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida): Os ativos financeiros ao custo amortizado são 
subsequentemente mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recupe-
rável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta re-
dução ao valor recuperável. Os ativos financeiros da Empresa ao custo amortizado incluem contas a receber 
de clientes. Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (instrumentos de dívi-
da): Para os instrumentos de dívida ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, a receita de 
juros, a reavaliação cambial e as perdas ou reversões de redução ao valor recuperável são reconhecidas a 
demonstração do resultado e calculadas da mesma maneira que os ativos financeiros mensurados pelo custo 
amortizado. As alterações restantes no valor justo são reconhecidas em outros resultados abrangentes. No 
momento do desreconhecimento, a mudança acumulada do valor justo reconhecida em outros resultados 
abrangentes é reclassificada para resultado. A Sofape não possui ativos financeiras nesta categoria. Ativos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado: Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são 
apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do valor justo reconhecidas 
na demonstração do resultado. Essa categoria contempla instrumentos derivativos e investimentos patrimo-
niais listados os quais a Sofape não tenha classificado de forma irrevogável pelo valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes. Dividendos sobre investimentos patrimoniais listados são reconhecidos como outras 
receitas na demonstração do resultado quando houver sido constituído o direito ao pagamento. A Sofape não 
possui ativos financeiras nesta categoria. A Empresa mantém instrumentos financeiros derivativos para pro-
teger suas exposições aos riscos de variação de moeda estrangeira. Desreconhecimento: Um ativo financeiro 
(ou, quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhan-
tes) é desreconhecido quando: • Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiraram; ou • O Grupo 
transferiu seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente 
os fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo a um terceiro nos termos de um contrato de repasse e (a) 
a Empresa transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) o Grupo nem transferiu 
nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo. Quando 
a Empresa transfere seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou celebra um acordo de repasse, ele 
avalia se - e em que medida - reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando não transferiu nem reteve 
substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, a Empresa continua 
a reconhecer o ativo transferido na medida de seu envolvimento continuado. Nesse caso, a Empresa também 
reconhece um passivo associado. O ativo transferido e o passivo associado são mensurados em uma base que 
reflita os direitos e as obrigações retidos pela Empresa. O envolvimento contínuo sob a forma de garantia sobre 
o ativo transferido é mensurado pelo menor valor entre: (i) o valor do ativo; e (ii) o valor máximo da contrapres-
tação recebida que a entidade pode ser obrigada a restituir (valor da garantia). Redução ao valor recuperável 
de ativos financeiros: A Empresa reconhece uma provisão para perdas de crédito esperadas para todos os 
instrumentos de dívida não detidos pelo valor justo por meio do resultado. As perdas de crédito esperadas 
baseiam-se na diferença entre os fluxos de caixa contratuais devidos de acordo com o contrato e todos os 
fluxos de caixa que a Empresa espera receber, descontados a uma taxa de juros efetiva que se aproxime da 
taxa original da transação. Os fluxos de caixa esperados incluirão fluxos de caixa da venda de garantias deti-
das ou outras melhorias de crédito que sejam integrantes dos termos contratuais. Conforme norma de crédito 
vigente, todos os nossos clientes são avaliados periodicamente. Como nosso histórico de inadimplência e 
provisões de perda são baixíssimos comparados ao mercado, nós não constituímos provisão de títulos a ven-
cer. As demais regras para a constituição de perda estão na norma que define, mensalmente o Departamento 
de Crédito e Cobrança apura o relatório de clientes inadimplentes e constitui a provisão de perdas (PDD) em 
100% do valor em risco conforme critério: • Vencidos acima de 60 dias, sem negociação formalizada; • 
Clientes que se encontram em Recuperação judicial; • Clientes do mercado externo (exportação) serão consi-
derados inadimplentes após 60 dias vencidos, o prazo é considerado a partir da data do BL. Para os casos com 
cobertura de seguro serão considerados a parte não coberta na apólice; • Os casos negociados através de 
confissão de dívida e que estiverem adimplentes, serão desconsiderados da base de devedores duvidosos. ii) 
Passivos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Os passivos financeiros são classificados, no re-
conhecimento inicial, como passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado, passivos financeiros ao 
custo amortizado ou como derivativos designados como instrumentos de hedge em um hedge efetivo, confor-
me apropriado. Todos os passivos financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, 
no caso de passivo financeiro que não seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que 
sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Os passivos financeiros da Empresa incluem 
fornecedores, fornecedores risco sacado, outras contas a pagar, empréstimos e financiamentos, arrendamen-
tos e instrumentos financeiros derivativos. Mensuração subsequente: Para fins de mensuração subsequente, 
os passivos financeiros são classificados em duas categorias: • Passivos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado; e • Passivos financeiros ao custo amortizado. A mensuração de passivos financeiros depende de 
sua classificação, conforme descrito abaixo: Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Passi-
vos financeiros ao valor justo por meio do resultado incluem passivos financeiros para negociação e passivos 
financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros 
são classificados como mantidos para negociação se forem incorridos para fins de recompra no curto prazo. 
Essa categoria também inclui instrumentos financeiros derivativos contratados pela Empresa que não são 
designados como instrumentos de hedge nas relações de hedge definidas pelo CPC 48. Ganhos ou perdas em 

passivos para negociação são reconhecidos na demonstração do resultado. Os passivos financeiros designa-
dos no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado são designados na data inicial de reconhe-
cimento e somente se os critérios do CPC 48 forem atendidos. A Empresa mantém instrumentos financeiros 
derivativos para proteger suas exposições aos riscos de variação de moeda estrangeira. Passivos financeiros 
ao custo amortizado: Esta é a categoria mais relevante para a Empresa. Após o reconhecimento inicial, em-
préstimos e financiamentos contraídos e concedidos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo 
custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado 
quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva. O custo 
amortizado é calculado levando em consideração qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que 
são parte integrante do método da taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é 
incluída como despesa financeira na demonstração do resultado. Essa categoria geralmente se aplica a em-
préstimos e financiamentos e arredamentos, fornecedores, fornecedores risco sacado e outras contas a pagar. 
Desreconhecimento: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, 
quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo finan-
ceiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante em termos substancialmente diferentes, ou os 
termos de um passivo existente são substancialmente modificados, tal troca ou modificação é tratada como o 
desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos 
valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. Compensação de instrumentos financeiros: Os 
ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, 
e somente quando, A Empresa tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e 
tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultanea-
mente. iii) Instrumentos financeiros derivativos e contabilidade de hedge: Reconhecimento inicial e mensura-
ção subsequente: O Grupo utiliza instrumentos financeiros derivativos para proteger-se contra seus riscos de 
taxa de câmbio. Esses instrumentos financeiros derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo na 
data em que um contrato de derivativo é celebrado e são, subsequentemente, remensurados ao valor justo. 
Derivativos são registados como ativos financeiros quando o valor justo é positivo e como passivos financeiros 
quando o valor justo é negativo. Para fins de contabilidade de hedge, os referidos instrumentos de proteção são 
classificados como: • Hedges de valor justo, quando destinados à proteção da exposição a alterações no valor 
justo de um ativo ou passivo reconhecido ou de um compromisso firme não reconhecido; • Hedges de fluxo de 
caixa, quando destinados à proteção da exposição à variabilidade nos fluxos de caixa que seja atribuível a um 
risco específico associado a um ativo ou passivo reconhecido ou a uma transação prevista altamente provável, 
ou ao risco de moeda estrangeira em um compromisso firme não reconhecido; ou • Hedges de um investimen-
to líquido em uma operação no exterior. A Sofape não possui contratos de derivativos designados como hedge. 
b) Caixas e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a 
compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A Empresa classifica como 
equivalentes de caixa as aplicações financeiras de conversibilidade imediata em um montante conhecido de 
caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. c) Estoques: Os estoques são registra-
dos pelo custo médio de produção ou aquisição, ajustados ao valor realizável líquido, quando este for menor 
que o custo. A Empresa considera em sua provisão para perdas nos estoques os materiais obsoletos conforme 
Nota Explicativa nº 10. d) Imobilizado: Os itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisi-
ção ou construção e reduzido pela depreciação acumulada e pelas perdas por valor recuperável, quando 
aplicável. A depreciação do imobilizado é calculada e registrada com base no método linear a partir da entra-
da em operação dos bens, considerando taxas que contemplam as respectivas vidas úteis econômicas anuais 
conforme demonstrado na Nota Explicativa nº 16a, que são revisadas e ajustadas prospectivamente, e se 
apropriado, anualmente. e) Intangível: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao cus-
to no momento do seu reconhecimento inicial. O custo de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação 
de negócios corresponde ao valor justo na data da aquisição. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangí-
veis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. A 
vida útil de ativo intangível é avaliada como definida ou indefinida. Ativos intangíveis com vida definida são 
amortizados ao longo da vida útil-econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável 
sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. Ativos intangíveis com vida útil indefinida, 
tais como o Ágio, não são amortizados, mas são testados anualmente em relação a perdas por redução ao 
valor recuperável, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. Ganhos e perdas resultantes da 
baixa de um ativo intangível são mensurados como a diferença entre o valor líquido obtido da venda e o valor 
contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa do ativo. Ágio: O 
ágio é resultante da incorporação da controladora em 2019. Esse ágio, por não ter vida útil definida a partir de 
1º de janeiro de 2009, não é mais amortizado; assim, é: Softwares: As licenças de programas de computador 
(softwares) e de sistemas de gestão empresarial adquiridas são capitalizadas e amortizadas conforme as 
taxas descritas na Nota Explicativa nº 17, e os gastos associados à manutenção são reconhecidos como des-
pesas quando incorridos. Marcas e patentes: As marcas e patentes adquiridas separadamente ou em uma 
combinação de negócios são demonstradas pelo custo histórico e possuem vidas úteis indefinidas, portanto 
não são amortizadas. f) Fornecedor: Os valores a pagar para fornecedores são reconhecidos pelo valor nominal 
e acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias e cambiais incorri-
dos até as datas dos balanços. g) Provisões: Reconhecidas quando a Empresa possui uma obrigação presen-
te ou não formalizada como resultado de eventos passados, sendo provável que uma saída de recursos seja 
necessária para liquidar a obrigação e o valor possa ser estimado com segurança. As provisões são mensura-
das pelo valor presente do desembolso esperado para liquidar a obrigação. São atualizadas até as datas dos 
balanços pelo montante estimado das perdas prováveis, observadas suas naturezas (trabalhista, tributária e 
cível) e apoiadas na opinião dos assessores jurídicos da Empresa. Os fundamentos e a natureza das provisões 
para contingências estão descritos na Nota Explicativa nº 24. h) Imposto de renda e contribuição social - Cor-
rentes e diferidos: O imposto de renda e a contribuição social da Empresa são calculados às alíquotas de 25% 
e 9%, respectivamente. A despesa de imposto de renda e contribuição social correntes é calculada com base 
nas leis e nos normativos tributários promulgados na data de encerramento do exercício, de acordo com os 
regulamentos tributários brasileiros. A Administração avalia periodicamente as posições assumidas na decla-
ração de renda com respeito a situações em que a regulamentação tributária aplicável está sujeita à interpre-
tação que possa ser eventualmente divergente e constitui provisões, quando adequado, com base nos valores 
que espera pagar ao Fisco. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre os pre-
juízos fiscais, base negativa da contribuição social e diferenças temporárias entre as bases fiscais dos ativos 
e passivos e seus valores contábeis. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são determinados 
usando as alíquotas de imposto promulgadas nas datas dos balanços e que devem ser aplicadas quando o 
respectivo imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos forem realizados ou quando o imposto de 
renda e a contribuição social diferidos passivos forem liquidados. Os ativos e passivos fiscais diferidos são 
compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes e eles se relacionem 
a imposto de renda lançado pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. 
Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferidos é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais 
e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação 
estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social dife-
ridos são revisados a cada data de apresentação das demonstrações financeiras e serão reduzidos à medida 
que sua realização não for mais provável. i) Ajuste a valor presente: Os ativos e passivos monetários circulan-
tes e não circulantes são ajustados ao seu valor presente na data das transações, em função de seus prazos 
de realização quando o efeito é considerado relevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto, com base em taxa estimada do custo de capital da Empresa. Dessa forma, os juros embutidos nas 
receitas, despesas e custos associados a esses ativos e passivos são descontados com o intuito de reconhecê-
-los em conformidade com o regime de competência de exercícios. Posteriormente, esses juros são realocados 
nas rubricas de “Receitas” e “Despesas financeiras” no resultado por meio da utilização do método da taxa 
efetiva de juros pela fruição do prazo. Com base nas análises efetuadas e na melhor estimativa da Adminis-
tração, a Empresa concluiu que o ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários circulantes e não 
circulantes, são relevantes em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto, e dessa forma 
registrou o ajuste. j) Receitas e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem juros sobre ativos fi-
nanceiros a valor justo por meio do resultado, receitas de juros sobre empréstimos e recebíveis, descontos de 
fornecedores e outras receitas financeiras. As despesas financeiras incluem despesas com juros, descontos 
concedidos a clientes, impostos sobre receitas financeiras, despesas com programas de desalavancagem, 
juros de fornecedores, despesas de indexação e outras despesas financeiras. As variações cambiais de ativos 
e passivos financeiros são reportadas em uma base líquida na demonstração do resultado, como receitas ou 
despesas financeiras, dependendo se a variação cambial líquida é um ganho ou uma perda. k) Receita de 
contrato com cliente: A Sofape estabelece um modelo de cinco etapas para contabilizar a receita proveniente 
de contrato com cliente e exige que a receita seja reconhecida em um valor que reflita a contraprestação que 
a entidade espera receber em troca da transferência de bens ou serviços para um cliente. A Sofape exige que 
as entidades exerçam julgamento, levando em consideração todos os fatos e circunstâncias relevantes ao 
aplicar cada etapa do modelo a contratos com seus clientes. Os contratos da Empresa com clientes possuem 
uma única obrigação de desempenho que consiste na venda de filtros automotivos. A Empresa concluiu que a 
receita da venda de bens deve ser reconhecida no momento em que o controle dos ativos é transferido ao 
cliente, geralmente com a entrega dos produtos. Alguns contratos de venda de filtros concedem aos clientes 
direito de descontos e bônus por desempenho. De acordo com o CPC 47, o direito de devolução e os abatimen-
tos por volume geram uma contraprestação variável. Os preços são formados mediante acordo com os clientes 
e em sua grande maioria formalizados em contratos. l) Redução ao valor recuperável de ativos não financeiros 
(“impairment”): A Empresa revisa anualmente o valor recuperável dos ativos com o objetivo de avaliar eventos 
ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração 
ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e tendo o valor contábil líquido excedi-
do o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor 
recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como 
sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos 
de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos 
tributos que reflita o custo médio ponderado de capital para a indústria em que opera a unidade geradora de 
caixa. A Empresa baseia sua avaliação de redução ao valor recuperável com base nas previsões e orçamentos 
financeiros mais recentes, os quais são elaborados separadamente pela Administração para cada unidade 
geradora de caixa às quais os ativos estejam alocados. As projeções baseadas nessas previsões e orça- men-
tos geralmente abrangem o período de cinco anos. Uma taxa média de crescimento de longo prazo é calculada 
e aplicada aos fluxos de caixa futuros após o quinto ano. A perda por desvalorização do ativo é reconhecida no 
resultado de forma consistente com a função do ativo sujeito à perda. Para ativos que não sejam ágio, é efe-
tuada uma avaliação em cada data de reporte para determinar existe um indicativo de que as perdas por re-
dução ao valor recuperável reconhecidas anteriormente já não existem ou diminuíram. Se tal indicativo existir, 
o Grupo estima o valor recuperável do ativo ou da unidade geradora de caixa. O teste de redução ao valor re-
cuperável do ágio é feito anualmente em 31 de dezembro ou quando as circunstâncias indicarem que o valor 
contábil tenha se deteriorado. A perda por desvalorização é reconhecida para uma unidade geradora de caixa 
ao qual o ágio esteja relacionado. Quando o valor recuperável da unidade é inferior ao valor contábil da unida-
de, a perda é reconhecida e alocada para reduzir o valor contábil dos ativos da unidade na seguinte ordem: (a) 
reduzindo o valor contábil do ágio alocado à unidade geradora de caixa; e (b) a seguir, aos outros ativos da 
unidade proporcionalmente ao valor contábil de cada ativo. Ativos intangíveis com vida útil indefinida são 
testados em relação à perda por redução ao valor recuperável anualmente em 31 de dezembro, individualmen-
te ou no nível da unidade geradora de caixa, conforme o caso ou quando as circunstâncias indicarem perda 
por desvalorização do valor contábil. m) Arrendamento mercantil: No início de um contrato, a Empresa avalia 
se um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato 
transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de contrapres-
tação. No início ou na modificação de um contrato que contém um componente de arrendamento, a Empresa 
aloca a contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com base em seus preços individu-
ais. No entanto, para os arrendamentos de propriedades, a Empresa optou por não separar os componentes 
que não sejam de arrendamento e contabilizam os componentes de arrendamento e não arrendamento como 
um único componente. A Empresa reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data 
de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o 
valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrenda-
mento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e 
uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subja-
cente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida 
pelos termos e condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de 
direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do 
arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim 
do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção 
de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que 
é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodica-
mente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remen-
surações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presen-
te dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros 
implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de emprés-
timo incremental da Empresa. Geralmente, a Empresa usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa 
de desconto. A Empresa determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias 
fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo 
arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compre-
endem o seguinte: • Pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência; • Pagamentos variáveis de 
arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados utilizando o índice ou taxa na data de 
início; • Valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor resi-
dual; e • O preço de exercício da opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa 
opção, e pagamentos de multas por rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o arrenda-
tário exercendo a opção de rescindir o arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo 
amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos pagamentos 
futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se 
espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se a Empresa alterar sua avaliação se 
exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo 
em essência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste corres-
pondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo 
de direito de uso tiver sido reduzido a zero. Arrendamentos de ativos de baixo valor: A Empresa optou por não 
reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e 
arrendamentos de curto prazo, incluindo equipamentos de TI. A Empresa reconhece os pagamentos de arren-
damento associados a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. 
n) Mensuração do Valor Justo: Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela 
transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de 
mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual a Empresa tem 
acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco de descumprimento (non-performance). Uma 
série de políticas contábeis e divulgações da Empresa requer a mensuração de valores justos, tanto para ati-
vos e passivos financeiros como não financeiros. Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo seja 
mensurado ou divulgado nas demonstrações financeiras são categorizados dentro da hierarquia de valor 
justo descrita a seguir, com base na informação de nível mais baixo que seja significativa à mensuração do 
valor justo como um todo: • Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou 
passivos idênticos a que a entidade possa ter acesso na data de mensuração; • Nível 2 - técnicas de avaliação 
para as quais a informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo seja direta ou 
indiretamente observável; e • Nível 3 - técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo 
e significativa para mensuração do valor justo não esteja disponível. A melhor evidência do valor justo de um 

instrumento financeiro no reconhecimento inicial é normalmente o preço da transação - ou seja, o valor justo 
da contrapartida dada ou recebida. Se a Empresa determinar que o valor justo no reconhecimento inicial dife-
re do preço da transação e o valor justo não é evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo para 
um ativo ou passivo idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados não ob-
serváveis são julgados como insignificantes em relação à mensuração, então o instrumento financeiro é 
mensurado inicialmente pelo valor justo ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimen-
to inicial e o preço da transação. Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resultado numa base ade-
quada ao longo da vida do instrumento, ou até o momento em que a avaliação é totalmente suportada por 
dados de mercado observáveis ou a transação é encerrada, o que ocorrer primeiro. 
8. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2021
A Empresa aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas para períodos anuais inicia-
dos em 1º de janeiro de 2021 ou após essa data. A Empresa decidiu não adotar antecipadamente nenhuma 
outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Altera-
ções no CPC 06 (R2), CPC 11, CPC 38, CPC 40 (R1) e CPC 48: Reforma da Taxa de Juros de Referência: As 
alterações aos Pronunciamentos CPC 38 e 48 fornecem exceções temporárias que endereçam os efeitos das 
demonstrações financeiras quando uma taxa de certificado de depósito interbancário é substituída com uma 
alternativa por uma taxa quase que livre de risco. As alterações incluem os seguintes expedientes práticos: 
• Um expediente prático que requer mudanças contratuais, ou mudanças nos fluxos de caixa que são direta-
mente requeridas pela reforma, a serem tratadas como mudanças na taxa de juros flutuantes, equivalente ao 
movimento numa taxa de mercado. • Permite mudanças requeridas pela reforma a serem feitas nas designa-
ções e documentações de hedge, sem que o relacionamento de hedge seja descontinuado. • Fornece exceção 
temporária para entidades estarem de acordo com o requerimento de separadamente identificável quando um 
instrumento com taxa livre de risco é designado como hedge de um componente de risco. Essas alterações 
não impactaram as demonstrações financeiras da Empresa. A Empresa pretende usar os expedientes práticos 
nos períodos futuros se eles se tornarem aplicáveis. Alterações no CPC 06 (R2): Benefícios Relacionados à 
Covid-19 Concedidos para Arrendatários em Contratos de Arrendamento que vão além de 30 de junho de 
2021: As alterações preveem concessão aos arrendatários na aplicação das orientações do CPC 06 (R2) sobre 
a modificação do contrato de arrendamento, ao contabilizar os benefícios relacionados como consequência 
direta da pandemia Covid-19. Como um expediente prático, um arrendatário pode optar por não avaliar se um 
benefício relacionado à Covid-19 concedido pelo arrendador é uma modificação do contrato de arrendamento. 
O arrendatário que fizer essa opção deve contabilizar qualquer mudança no pagamento do arrendamento 
resultante do benefício concedido no contrato de arrendamento relacionada ao Covid-19 da mesma forma que 
contabilizaria a mudança aplicando o CPC 06 (R2) se a mudança não fosse uma modificação do contrato de 
arrendamento. A alteração pretendia a ser aplicada até 30 de junho de 2021, mas como o impacto da pande-
mia do Covid-19 pode continuar, em 31 de março de 2021, o CPC estendeu o período da aplicação deste expe-
diente prático para de 30 de junho de 2022. Essa alteração entra em vigor para exercícios sociais iniciados em, 
ou após, 1º de janeiro de 2021. Essa alteração não teve impacto nas demonstrações financeiras da Empresa. 
9. Normas emitidas, mas ainda não vigentes
As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das 
demonstrações financeiras da Empresa, estão descritas a seguir. A Empresa pretende adotar essas normas 
e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. Alterações ao IAS 1: Classificação 
de passivos como circulante ou não circulante: Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 
69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a especificar os requisitos para classificar o passivo como 
circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: • O que significa um direito de postergar a liquidação; 
• Que o direito de postergar deve existir na data-base do relatório; • Que essa classificação não é afetada 
pela probabilidade de uma entidade exercer seu direito de postergação; • Que somente se um derivativo 
embutido em um passivo conversível for em si um instrumento de capital próprio os termos de um passivo não 
afetariam sua classificação. As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023 
e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, a Empresa avalia o impacto que as alterações terão 
na prática atual e se os contratos de empréstimo existentes podem exigir renegociação. Alterações ao IAS 8: 
Definição de estimativas contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 (norma correlata 
ao CPC 23), no qual introduz a definição de “estimativa contábeis. As alterações esclarecem a distinção entre 
mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção de erros. Além disso, 
eles esclarecem como as entidades usam as técnicas de medição e inputs para desenvolver as estimativas 
contábeis. As alterações serão vigentes para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 e aplicarão 
para mudanças nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou após, o início desse período. Ado-
ção antecipada é permitida se divulgada. Não se espera que as alterações tenham um impacto significativo 
nas demonstrações financeiras da Empresa. Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Divulgação de 
políticas contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)) 
e IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Judgements, no qual fornece guias e exemplos para ajudar 
entidades a aplicar o julgamento da materialidade para a divulgação de políticas contábeis. As alterações 
são para ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o requerimento 
para divulgação de políticas contábeis significativas para políticas contábeis materiais e adicionando guias 
para como as entidades devem aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões sobre a divulgação 
das políticas contábeis. As alterações ao IAS 1 são aplicáveis para períodos iniciados em, ou após, 1º de 
janeiro de 2023 com adoção antecipada permitida. Já que as alterações ao Practice Statement 2 fornece guias 
não obrigatórios na aplicação da definição de material para a informação das políticas contábeis, uma data 
para adoção desta alteração não é necessária. A empresa está atualmente avaliando os impactos dessas 
alterações nas políticas contábeis divulgadas.
10. Caixa e equivalentes de caixa

2021 2020
Caixas e bancos 30.282 13.226
Aplicações financeiras - Compromissadas (a) 40.057 73.286
Disponibilidades em outras moedas (b) 5.262 1.641

75.601 88.153
(a) As aplicações financeiras compromissadas são títulos emitidos pelos bancos com o compromisso de re-
compra tendo como atualização com percentual sobre o CDI e prazos predeterminados, lastreados por títulos 
privados ou públicos dependendo da disponibilidade do banco, e são registradas na CETIP. (b) Referem-se a 
valores recebidos de clientes em moeda estrangeira e ainda não convertidos para Real.
11. Contas a receber de clientes

2021 2020
Clientes mercado interno 50.714 64.606
Clientes mercado externo 16.797 13.334
Perda de crédito esperada para contas a receber (864) (886)

66.647 77.054
Os valores estão ajustados a valor presente no montante de R$185 em 2021 (R$585 em 2020). A seguir, estão 
demonstrados os saldos de contas a receber de clientes por idade de vencimento, líquidos de perda de crédito 
esperada para contas a receber.

2021 2020
A vencer 60.135 70.336
Vencidos 
Até 30 dias 6.314 6.374
De 31 a 60 dias 138 113
De 61 a 90 dias 14 123
De 91 a 180 dias 24 37
Acima de 180 dias 22 71

66.647 77.054
A movimentação da perda de crédito esperada para contas a receber para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021 e 2020 está assim representada:

2021 2020
Saldo no início do exercício (886) (894)
Adições (40) (286)
Reversões 62 294
Saldo no final do exercício (864) (886)

12. Estoques
2021 2020

Matéria-prima 20.849 18.125
Produtos acabados 81.029 41.161
Produtos semiacabados 9.787 7.909
Materiais diversos (a) 7.229 5.034
Importação em andamento 3.540 2.265
Provisão para perdas (663) (448)
Custos a Apropriar 12 20

121.783 74.066
(a) Referem-se a materiais para manutenção, Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e estoques de 
terceiros em nosso poder. 
A movimentação das provisões para estoques de giro lento e/ou obsoletos para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020 está assim representada:

2021 2020
Saldo no início do exercício (448) (350)
Adições (215) (98)
Saldo no final do exercício (663) (448)

13. Impostos de renda e contribuição social diferidos
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre os prejuízos fiscais do imposto de 
renda, a base negativa da contribuição social e as correspondentes diferenças temporárias entre as bases de 
cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações financeiras. 
a) Composição do imposto de renda e da contribuição social diferidos

2021 2020
Prejuízos fiscais e base negativa de CSLL 24.426 10.587
Diferenças temporárias
Depreciação (2.768) (2.688)
Provisão para estoque obsoleto 225 152
Provisão perda de crédito esperada para contas a receber 294 301
Provisão de comissões a pagar 7 8
Arrendamentos CPC 06 (R2) 2.584 1.127
Perdas com ajuste a valor presente 105 12
Ágio derivado de expectativa de rentabilidade futura (27.198) (16.998)
Outros (6.826) 5.530
Total de imposto de renda e contribuição social diferido líquido (9.151) (1.969)
Impostos diferidos ativos 18.047 15.025
Impostos diferidos passivos (27.198) (16.994)
Impostos diferidos líquido – (passivo) e ativo (9.151) (1.969)

b) Reconciliação da despesa de imposto de renda e da contribuição social
2021 2020

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 39.097 18.148
Imposto de renda e contribuição social pela alíquota fiscal nominal de 34% (13.293) (6.170)
Diferenças permanentes e temporárias - Exc. ICMS (a) 5.355 -
Despesas indedutíveis (504) (337)
Impacto fiscal sobre tratamento de leasing financeiro (44) 278
Outros (266) (295)
Imposto de renda e contribuição social no resultado (8.752) (6.524)
Taxa efetiva 22% 36%
Corrente (1.573) (1.964)
Diferido (7.179) (4.560)

(a) Os valores referentes a exclusão do ICMS na Base de Cálculo do PIS e COFINS foram evidenciados em 
linhas separadas no cálculo exposto acima, pois foram excluídos da base de cálculo do Imposto de Renda e 
da Contribuição Social em dezembro/2021. Porém, foi feita a devida provisão dos valores incidentes que serão 
adicionados na apuração de janeiro/2022. 
14. Tributos a recuperar

2021 2020
PIS e COFINS a recuperar (a) 50.131 3.983
ICMS a recuperar 13.756 8.456
ICMS diferido 631 714
ICMS-ST a recuperar 3.950 3.616
IPI a recuperar 1.785 2.273
Outros impostos a recuperar 743 738

70.996 19.780
Circulante 70.656 19.384
Não circulante 340 396

O aumento nas contas de PIS e COFINS a recuperar é reflexo dos créditos provenientes da exclusão do ICMS na 
Base de Cálculo do PIS e COFINS registrado no valor de R$46.756 devidamente homologado junto à Receita 
Federal em 07/12/2021.
(*) Análise se recuperabilidade prevista para os próximos 12 meses

IPI** PIS** COFINS** IRPJ/CSLL*** Total
2022 9.605 1.694 8.041 12.752 32.092

15. Instrumentos financeiros derivativos 
2021 2020

Ganhos não realizados com instrumentos derivativos (a) 1.238 1.191
Perdas não realizadas com instrumentos derivativos (352) -

886 1.191
(a) Operações de swap para proteger a Empresa de variação cambial e são exclusivas das captações em 
moeda estrangeira (4131).

2021 2020
Saldo no início do exercício 1.191 959
Liquidação (197) (1.933)
IR sobre derivativos (191) (351)
Resultado com derivativos 83 2.516
Saldo no final do exercício 886 1.191

16. Partes relacionadas
Remuneração de pessoal-chave da Administração
A remuneração total do pessoal-chave da Administração da Empresa está assim composta:

2021 2020
Renda fixa - salário, férias, 13º salário e bônus. 1.985 1.145

17. Imobilizado
a) Composição do imobilizado

31/12/2021 31/12/2020
Taxas anuais 

de depre-
ciação Custo

Depreciação 
acumulada

Imobilizado 
líquido

Imobilizado 
líquido

Benfeitorias 8% - 50% 12.044 (10.012) 2.032 2.384
Instalações 8% - 50% 20.975 (11.136) 9.839 7.989
Máquinas e equipamentos 2,5% - 20% 68.697 (38.069) 30.628 27.094
Ferramentas 5% - 20% 10.795 (6.984) 3.811 2.979
Móveis e utensílios 5% - 20% 2.213 (1.201) 1.012 854
Veículos 25% 596 (278) 318 118
Hardwares 10% - 20% 3.372 (2.743) 629 511
Direito de uso (alugueis) a 80.296 (30.630) 49.666 53.724
Imobilizações em andamento - 2.676 - 2.676 2.979

201.664 (101.053) 100.611 98.632
(a) A vida útil é definida de acordo com os prazos dos contratos

b) Movimentação do custo do imobilizado
31/12/2020

Aquisições Baixas Transferências
31/12/2021

Custo Custo
Benfeitorias 11.839 220 - (15) 12.044
Instalações 17.493 2.856 (217) 843 20.975
Máquinas e equipamentos 63.765 5.347 (1.565) 1.150 68.697
Ferramentas 10.424 1.553 (1.182) - 10.795
Móveis e utensílios 2.107 276 (170) - 2.213
Veículos 590 314 (308) - 596
Hardwares 3.478 396 (502) - 3.372
Direito de uso (aluguéis) 73.136 7.159 - - 80.295
Imobilizações em andamento 2.979 1.675 - (1.978) 2.676

185.811 19.796 (3.944) - 201.663
31/12/2019

Aquisições Baixas Transferências
31/12/2020

Custo Custo
Benfeitorias 11.048 109 - 682 11.839
Instalações 17.065 177 (49) 300 17.493
Máquinas e equipamentos 60.938 3.604 (260) (517) 63.765
Ferramentas 9.926 489 - 9 10.424
Móveis e utensílios 1.980 111 (21) 37 2.107
Veículos 472 118 - - 590
Hardwares 3.258 267 (47) - 3.478
Direito de uso (aluguéis) 70.457 2.679 - - 73.136
Imobilizações em andamento 962 2.528 - (511) 2.979

176.106 10.082 (377) - 185.811
31/12/2020

Depreciação do 
exercício Baixas

31/12/2021
Depreciação 
acumulada

Depreciação 
acumulada

Benfeitorias (9.455) (557) - (10.012)
Instalações (9.504) (1.819) 187 (11.136)
Máquinas e equipamentos (36.671) (2.900) 1.502 (38.069)
Ferramentas (7.445) (720) 1.181 (6.984)
Móveis e utensílios (1.253) (117) 169 (1.201)
Veículos (472) (102) 296 (278)
Hardwares (2.967) (278) 502 (2.743)
Direito de uso (aluguéis) (19.412) (11.218) - (30.630)

(87.179) (17.711) 3.837 (101.053)
31/12/2019

Depreciação do 
exercício Baixas

31/12/2020
Depreciação 
acumulada

Depreciação 
acumulada

Benfeitorias (9.053) (402) (9.455)
Instalações (8.188) (1.335) 19 (9.504)
Máquinas e equipamentos (34.325) (2.503) 157 (36.671)
Ferramentas (6.829) (616) - (7.445)
Móveis e utensílios (1.174) (99) 20 (1.253)
Veículos (371) (103) 2 (472)
Hardwares (2.743) (270) 46 (2.967)
Direito de uso (aluguéis) (9.448) (9.964) - (19.412)

(72.131) (15.292) 244 (87.179)
18. Intangível
a) Composição do intangível

Taxas anuais de 
amortização

31/12/2021 31/12/2020

Custo
Amortização 
acumulada

Intangível 
líquido

Intangível 
líquido

 Ágio marcas e patentes - 13.510 - 13.510 13.510
 Ágio Sofape - 245.716 - 245.716 245.716
 Marcas e patentes - 8.500 - 8.500 8.500
 Softwares 20% 6.772 (5.404) 1.368 880
 Sistema ERP 20% 6.055 (5.840) 215 466
 Intangível em andamento - 477 - 477 371

281.030 (11.244) 269.786 269.443
b) Movimentação do custo do intangível

31/12/2019 Aquisições 31/12/2020 Aquisições 31/12/2021
Ágio marcas e patentes 13.510 - 13.510 - 13.510
Ágio Sofape 245.716 - 245.716 - 245.716
Marcas e patentes 8.500 - 8.500 - 8.500
Softwares 5.527 892 6.419 352 6.771
Sistema ERP 5.433 623 6.056 - 6.056
Intangível em andamento 97 274 371 106 477

278.783 1.789 280.572 458 281.030
c) Movimentação da amortização do intangível 

31/12/2019 Adição 31/12/2020 Adição 31/12/2021
 Softwares (4.610) (929) (5.539) 135 (5.404)
 Sistema ERP (5.339) (251) (5.590) (251) (5.841)

(9.949) (1.180) (11.129) (116) (11.245)
Testes por redução ao valor recuperável (impairment): O teste de impairment foram efetuados para as contas 
sem vida útil definida, tais como marcas e patentes e ágio por rentabilidade futura, sendo os seguintes saldos: 

2021 2020
Ágio marcas e patentes 22.010 22.010
Ágio Sofape 245.716 245.716

O valor da recuperabilidade foi determinado com base em cálculos do valor em uso. Esses cálculos usam 
projeções de fluxo de caixa, baseadas em orçamentos financeiros aprovados pela Administração. As principais 
premissas utilizadas nos cálculos do valor em uso em 31 de dezembro de 2021 e 2020 são as que seguem:

2021 2020
PIB de 2,31% a 4,40% de 2,30% a 3,03%
IPCA de 4,31% a 4,52% de 3,43% a 3,75%
Inflação 3,3% 3,75%
Taxa de desconto 16,6% 12,75%

O valor a recuperar calculado com base no valor em uso, foi superior ao valor contábil. Nesse sentido, não 
houve necessidade de reconhecimento de perda por impairment no ano de 2021.
A Empresa revisa os testes de ágio e marcas e patentes anualmente.
19. Fornecedores

2021 2020
Fornecedores nacionais 95.100 80.176
Operação “risco sacado” (a) 12.380 7.203
Fornecedores exterior 1.317 4.439

108.797 91.818
(a) A Sofape firmou com o Banco Itaú, o contrato de operação denominado “risco sacado”, por solicitação de 
fornecedores, onde o mesmo recebe o valor da operação realizada antecipado ao vencimento, transferindo o di-
reito de recebimento dos títulos para o banco, que, por sua vez, passará a ser credor da operação. Essa opera-
ção não alterou os prazos, preços e condições anteriormente estabelecidos entre a Empresa e os fornecedores.
Estes valores estão ajustados a valor presente no montante de R$902 em 2021 (R$149 em 2020).
20. Empréstimos e financiamentos
a) Composição

Vencimento Taxa de juros 2021 2020
4131 Até Set/2024 2% - 10% a.a. 49.609 28.884
FINEP Até Jun/2028 Tjlp + 2% 12.265 7.856
PPE Até Set/2024 93,55% CDI 18.389 22.794
CCB Até Out/2023 3,95% a.a 100% CDI 9.667 10.027
CAPITAL DE GIRO Até Out/2023 4,53% a.a. 100% CDI 9.199 10.016
CCE Até Nov/2024 2% - 4% a.a - 100% CDI 97.375 79.852

196.504 159.429
Circulante 92.031 40.887
Não circulante 104.473 118.542
 Captado em moeda nacional 143.340 132.762
 Captado em moeda estrangeira 53.164 26.667

(a) Contratos que possuem determinadas condições e cláusulas contratuais restritivas (covenants), que esta-
belecem o cumprimento de algumas exigências, as quais em caso de descumprimento por parte da Empresa 
poderiam gerar uma antecipação do vencimento das obrigações registradas no passivo não circulante. 

Modalidade Condição

4131 Santander - Dívida líquida/EBITDA menor ou igual a 3,5x em 2018, menor ou igual a 2,75x  
em 2019 e menor ou igual a 2,5x a partir de 2020. 

PPE Santander - Dívida líquida/EBITDA menor ou igual a 3,5x em 2018, menor ou igual a 2,75x 
em 2019 e menor ou igual a 2,5x a partir de 2020.

CCE/CCB Votorantim - Dívida líquida/EBITDA menor ou igual a 3,5x em 2018, menor ou igual a 3,0x  
em 2019 e menor ou igual a 2,5x a partir de 2020.

 Brasil - Dívida líquida/EBITDA menor ou igual a 3,5x em 2018, menor ou igual a 3,0x nos 
demais exercícios

No encerramento destas demonstrações financeiras a Empresa está cumprindo os covenants previstos nos 
contratos junto aos bancos Santander, Votorantim e Brasil.
Garantia dos Empréstimos: • Santander – Operação 4131 e PPE - Recebíveis, • Votorantim – Operação CCE 
e CCB - Recebíveis, • Brasil – Operação CCE – Recebíveis. Composição do saldo do passivo não circulante, 
por ano de vencimento (não-circulante)

2021 2020
2023 63.457 41.054
2024 34.451 39.805
2025 1.890 33.517
2026 à 2028 4.675 4.166
Total 104.473 118.542

Movimentações dos exercícios:
2021 2020

Saldo Inicial 159.429 164.394
(+) Captações 92.544 55.174
(+) Juros e custo da transação 12.295 9.434
(-) Amortização do principal (59.922) (73.979)
(-) Amortização dos juros (i) (10.483) (9.001)
(+) Variação Cambial 2.646 13.407

196.509 159.429
(i) Para efeito de fluxo de caixa os pagamentos de juros estão sendo apresentados na atividade de finan-
ciamento. 
21. Tributos e contribuições a recolher

2021 2020
IPI a recolher 7.882 10.194
ICMS-ST a recolher 7.414 6.910
ICMS IPI, PIS e COFINS parcelado 2.684 4.854
COFINS a recolher 1.116 -
IRRF a recolher 891 870
PIS a recolher 193 -
Outros Tributos a Recolher 136 2.179

20.316 25.007
Circulante 19.727 22.424
Não circulante 589 2.583

22. Salários e encargos sociais
2021 2020

Salários a pagar 1.622 2.152
INSS a recolher 1.969 1.889
Provisão de férias 5.493 6.737
Provisão para participação nos lucros 3.655 4.490
Outros - Salários e Encargos Sociais 841 753

13.580 16.021
23. Arrendamento mercantil a pagar

2021 2020
Saldo inicial 57.579 64.557
Adição 7.159 2.679
Pagamentos principal (9.710) (9.964)
Pagamentos juros (3.456) (3.225)
Apropriação de juros 6.013 3.532
Saldo final 57.585 57.579

2021 2020
Circulante 11.393 8.866
Não Circulante 46.192 48.713

O cálculo do valor presente foi efetuado considerando-se uma taxa de 9,10% para os contratos vigentes 
na Unidade I, Unidade II e no Centro de Distribuição e uma taxa de 7,45% para o depósito fechado, ambas 
relativas ao ano 2021.
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A seguir seguem demonstradas dos arrendamentos por data de vencimento:
2021 2020

2021 - 8.866
2022 11.393 9.525
2023 13.584 10.096
2024 13.534 10.696
2025 12.199 11.328
2026 6.875 7.068

57.585 57.579
24. Contas a pagar e outras obrigações

2021 2020
Adiantamento de clientes (a) 31.479 58.512
CADE (b) 20.998 30.160
Superveniência passiva (c) 52.112 25.402
Provisão para comissões a pagar 21 22
Processos trabalhistas a pagar 424 572
Outras contas a pagar 6.825 4.959

111.859 119.627
Circulante 45.747 73.213
Não circulante 66.112 46.414

(a) Valor refere-se a adiantamentos efetuados por 2 clientes para garantia de entrega da mercadoria. (b) 
Refere-se ao acordo firmado com o CADE decorrente de processo administrativo, o qual será pago em 12 
parcelas semestrais com vencimento inicial em fevereiro de 2019 e término em dezembro de 2024, atualizado 
pela Selic. (c) Valor retido dos ex-acionistas de acordo com Contrato de Compra e Venda de Quotas da Sofape.
25. Provisões para riscos trabalhistas, cíveis e tributários
A Empresa é parte envolvida em ações judiciais e processos administrativos perante vários tribunais e órgãos 
governamentais, decorrentes do curso normal das operações, envolvendo questões trabalhistas e cíveis.
A Administração, com base em avaliação de seus assessores jurídicos, constituiu provisão em montante 
considerado suficiente para cobrir as perdas classificadas como prováveis das ações em curso, como segue:

2021 2020
Trabalhistas - Contingências 3.818 4.814

Movimentação das contingências
Saldo em 01 de janeiro de 2020 5.779
Adições 1.924
Reversão da provisão (80)
Baixas (2.809)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 4.814

Adições 856
Reversão da provisão (77)
Baixas (1.775)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 3.818

Composição dos depósitos judiciais
2021 2020

Trabalhistas 1.223 1.925
1.223 1.925

26. Patrimônio líquido
a) Capital social
O capital social, subscrito e integralizado no valor de R$186.095 em 31 de dezembro de 2021, está represen-
tado por 186.094.923 quotas.

Quantidade de 
Ações Preço R$

Capital Social 
em milhares R$ %

Saldo em 31/12/20 185.807.624 1,000000 185.808
Aumento de capital em 27 de janeiro de 
2021 (i) - 1,000000 34
Aumento de capital em 01 de junho de 
2021 (ii) 321.071 0,789309 253
Saldo em 31/12/21 186.128.695  186.095
Composição Acionistas
Capitólio 185.841.624 1,000000 185.842 99,86%
Outros 321.071 0,789309 253 0,14%

(i) O aumento de capital ocorreu pela incorporação da Br Autoparts em 27 de janeiro de 2021. (ii) O aumento de 
capital ocorreu pelo exercício das opções de stock option não afetando o caixa da Empresa.
b) Plano de opção de compra de ações (Stock Option): Em abril de 2021, a Empresa estabeleceu um programa 
de opção de compra de ações que estabeleceu condições gerais do incentivo de longo prazo por meio da outorga 
de opções de compras de ações a Administradores, empregados e demais colaboradores elegíveis da Empresa. 
De acordo com este programa, as opções podem ser exercidas pelo preço de mercado das ações na data da 
outorga. O Plano estará limitado a uma diluição máxima que não ultrapasse 5% (cinco por cento) do capital 
social da Empresa, após a emissão de todas as ações decorrentes das Opções deste Plano e observado o limite 
do capital autorizado da Empresa. O preço a ser pago pelo Beneficiário a Empresa pelo exercício de cada Opção 
é determinado no respectivo Programa aprovado pelo Conselho de Administração. Neste primeiro Programa, o 
Beneficiário Selecionado adquirirá direito ao exercício das Opções (Vesting) outorgadas em 6 (seis) parcelas, 
sendo que as Opções correspondentes à primeira parcela serão consideradas imediatamente Maduras a partir 
da Data de Outorga, e as demais serão adquiridas em 5 (cinco) parcelas anuais, com o Vesting da segunda 
parcela ocorrendo a partir do primeiro aniversário da Data de Outorga, e das demais parcelas ocorrendo um ano 
após o Vesting referente à parcela imediatamente anterior, conforme indicado na tabela abaixo:

Vesting das Opções (a partir da data de Outorga) Percentual de Opções Maduras
Imediatamente na Data de Outorga 15,0%
No primeiro ano 17,5%
No segundo ano 17,5%
No terceiro ano 17,5%
No quarto ano 17,5%
No quinto ano 15,0%

a) Modalidades das Opções de Outorga: As Opções maduras poderão ser exercidas pelo beneficiário em até 
180 (cento e oitenta) dias corridos contados da data de encerramento do período de Vesting, mediante assi-
natura e entrega pelo Beneficiário Selecionado à Companhia do Termo de Exercício de Opções e pagamento 
do Preço de Exercício, conforme previsto no Contrato de Outorga. b) Principais características dos programas: 
São elegíveis ao programa, administradores, empregados e colaboradores da Empresa, selecionados pelo 
Conselho de Administração. Em cada programa, o Conselho de Administração indicará, a seu exclusivo crité-
rio, dentre os elegíveis, aqueles que poderão se tornar beneficiários bem como as características de eventual 
outorga de Opções. c) Quantidade: Este Programa prevê a emissão de até 6.455.736 (seis milhões, quatro-

centas e cinquenta e cinco mil, setecentas e trinta e seis) Opções (“Volume Global”), que poderão resultar 
em uma diluição de, no máximo, 3,36% (três vírgula trinta e seis por cento) do capital social da Companhia, 
após a emissão de todas as ações decorrentes das Opções deste Programa (fully diluted basis) e observado o 
limite do capital autorizado da Empresa. c) Reserva de lucros: (i) Reserva legal: A Reserva legal é constituída 
anualmente como destinação de 5% de lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital 
social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada 
para compensar prejuízo e aumentar o capital, com saldo em 31 de dezembro de 2021 R$ 483. (ii) Reserva 
para retenção de Lucros: Essa reserva refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros para anteder os 
projetos de crescimento dos negócios da Empresa, conforme proposto e aprovado pelos Administradores ad 
referendum, para ser deliberado em Assembleia Geral dos Acionistas. O lucro do exercício de 2021 não será 
destinado como dividendos e está apropriado a essa reserva, com saldo em 31 de dezembro de 2021 R$ 9.182.
27. Receita líquida

2021 2020
Receita bruta 963.787 687.460
Impostos sobre vendas (273.704) (204.094)
Devoluções (17.365) (11.420)
Ajuste a valor presente (1.026) -

671.692 471.946
a) Receita por localização geográfica: Receita de venda conforme localização geográfica dos clientes.

2021 2020
Receita líquida 671.692 471.946
Mercado interno 584.684 419.334
Mercado externo 87.008 52.612
Abertura do mercado externo: 87.008 52.612
América do Sul 82.210 49.456
América Central 2.583 1.979
América do Norte 741 326
Outros Continentes 1.474 851

Representatividade de cliente: Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, não há cliente individualmente significa-
tivo, ou seja, que concentre 10% do total das receitas.
28. Custos dos produtos vendidos

2021 2020
Matéria-prima e embalagem (328.317) (195.749)
Mão de obra e encargos sociais (91.775) (75.860)
Gastos gerais de fabricação (43.407) (35.279)
Depreciação e amortização (a) (5.907) (12.646)
Custo Mercadoria Vendida (48.591) (40.880)
Custo dos produtos vendidos (517.997) (360.414)

(a) O saldo está apresentado líquido do PIS e COFINS no montante de R$ (R$1.209 em 2020).
29. Despesas comerciais

2021 2020
Pessoal - Despesas Comerciais (19.538) (14.635)
Fretes e carretos - Despesas Comerciais (17.490) (14.651)
Marketing e propaganda - Despesas Comerciais (9.388) (6.097)
Comissões e bonificações - Despesas Comerciais (11.883) (4.288)
Ocupação - Despesas Comerciais (4.968) (769)
Segurança e conservação - Despesas Comerciais (1.177) (1.168)
Viagens e representações - Despesas Comerciais (1.502) (1.506)
Locação de máquinas e equipamentos - Despesas Comerciais (825) (383)
Materiais de consumo ou auxiliares - Despesas Comerciais (937) (520)
Depreciação - Despesas Comerciais (747) (1.098)
Outras despesas comerciais (3.616) (4.507)

(72.071) (49.622)
30. Despesas gerais e administrativas

2021 2020
Pessoal - Desps Gerais e Administrativas (14.466) (12.778)
Prestadores de serviços - Desps Gerais e Administrativas (8.735) (3.564)
Materiais auxiliares e de consumo - Desps Gerais e Administrativas (1.241) (1.005)
Taxas e tributos - Desps Gerais e Administrativas (1.900) (888)
Depreciação - Desps Gerais e Administrativas (1.289) (1.519)
Despesas gerais - Desps Gerais e Administrativas (944) (387)
Outras despesas gerais e Adminsitrativas (356) (398)

(28.931) (20.539)
31. Outros resultados operacionais
Outras receitas

2021 2020
Recuperação de impostos (a) 36.792 3.270
Outras Receitas Operacionais 1.137 1.005

37.929 4.275
(a) Valor refere-se a Reintegra e crédito do principal referente exclusão do ICMS na base de cálculo das contribui-
ções do PIS e COFINS devidamente homologado junto à Receita Federal em 30/12/2021 no valor de R$ 34.853.
Outras despesas

2021 2020
Provisões trabalhistas 43 (1.414)
Rescisões sobre representantes comerciais - (3.289)
CADE (412) (145)
Perda, Sinistro e Deterioração (442) -
Outras Despesas Operacionais (a) (24.858) -

(25.669) (4.848)
(a) Valor refere-se a outras despesas e ao montante do principal referente a exclusão do ICMS na base de 
cálculo das contribuições do PIS e COFINS da parte devido aos ex-acionistas, de acordo com Contrato de 
Compra e Venda de Quotas da Sofape no valor R$ 24.635 
32. Receitas (despesas) financeiras

2021 2020
Receitas financeiras
Juros - Receitas Financeiras 142 72
Rendimentos com aplicações financeiras 342 930
Instrumentos financeiros derivativos - Receitas Financeiras 10.900 5.175
Variação Monetária Ativa (a) 15.978 -
Outras Receitas Financeiras 894 2.153

28.256 8.330
Despesas financeiras

2021 2020
Juros - Despesas Financeiras (12.295) (10.401)
Juros financeiros Arrendamentos (6.248) (5.074)
Instrumentos financeiros derivativos (10.816) (2.659)
Despesas bancárias (501) (351)
Descontos concedidos (772) (545)
IOF (12) (3)
Variação Monetária Passiva (17.263) -
Outras Despesas Financeiras (2.942) (1.005)

(50.849) (20.038)
Variações cambiais Ativas 5.177 8.781
Variações cambiais Passivas (8.462) (19.731)

(3.285) (10.950)
Resultado financeiro líquido (25.878) (22.658)

(a) Valor refere-se ao registro da atualização monetária através da Taxa SELIC sobre os créditos referente 
exclusão do ICMS na base de cálculo das contribuições do PIS e COFINS devidamente homologado junto à 
Receita Federal em 30/12/2021.
33. Instrumentos financeiros
i) Mensuração a valor justo: A política de contratação de instrumentos financeiros e os métodos e as premissas 
adotados na determinação dos valores justos, bem como os critérios de seus registros e classificações são os 
mesmos inicialmente adotados. A Empresa apresenta a seguir uma comparação por classe do valor contábil e 
do valor justo dos instrumentos financeiros apresentados nas demonstrações financeiras:

Valor contábil Valor justo Valor justo

31 de dezembro de 2021 Nota

Valor Justo 
por meio do 

resultado
Custo 

Amortizado Total Nível 1 Nível 2
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 9 75.601 - 75.601 75.601 -
Ganho com derivativo 14 886 - 886 - 886
Contas a receber de clientes 10 - 66.647 66.647 - 66.647
Outros ativos - 4.660 4.660 - 4.660
Total 76.487 71.307 147.794 75.601 72.193
Passivos
Fornecedores 18 - (108.797) (108.797) - (108.797)
Empréstimos e financiamentos 19 - (196.504) (196.504) - (196.504)
Arrendamento mercantil a pagar 22 - (11.393) (11.393) - (11.393)
Contas a pagar e outras obrigações 23 - (80.379) (80.379) - (80.379)
Total - (397.073) (397.073) - (397.073)

Valor contábil Valor Justo Valor Justo

31 de dezembro de 2020 Nota

Valor Justo 
por meio do 

resultado
Custo 

Amortizado Total Nível 1 Nível 2
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 9 73.286 14.867 88.153 88.153 -
Ganho com Derivativo 14 1.191 - 1.191 - 1.191
Contas a receber de clientes 10 - 77.054 77.054 - 77.054
Outros ativos - 3.917 3.917 - 3.917
Total 74.477 95.838 170.315 88.153 82.162
Passivos
Fornecedores 18 - (91.818) (91.818) - (91.818)
Empréstimos e financiamentos 19 - (159.429) (159.429) - (159.429)
Arrendamento mercantil a pagar 22 (8.866) (8.866) - (8.866)
Contas a pagar e outras obrigações 23 - (61.115) (61.115) - (61.115)
Total - (321.228) (321.228) - (321.228)

O valor justo dos ativos e passivos financeiros é incluído no valor pelo qual o instrumento poderia ser trocado 
em uma transação corrente entre partes dispostas a negociar, e não em uma venda ou liquidação forçada. Os 
seguintes métodos e premissas foram utilizados para estimar o valor justo:
• Caixa e equivalentes de caixa, contas a receber, fornecedores, contas a pagar e outras obrigações, 
aproximam-se de seus valores de realização em grande parte devido ao vencimento no curto prazo desses 
instrumentos. • Empréstimos e financiamentos: tem o valor de mercado mensurado com base no fluxo de 
caixa esperado, descontado a valor presente. ii) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco de alterações 
nos preços de mercado, tais como as flutuações na taxa de câmbio e mudanças nas taxas de juros. O objetivo 
do gerenciamento do risco é controlar as exposições a riscos, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo 
tempo otimizar o retorno. 
Para isso, utilizamos os seguintes instrumentos financeiros como proteção aos riscos de mercado: 

Valor justo
Descrição 2021 2020

Derivativos swap de risco cambial (a) 886 1.191
Total 886 1.191

(a) O swap foi realizado para proteger as operações da modalidade dos empréstimos 4131 dos Bancos Bra-
desco e Votorantim, sendo esses empréstimos equivalentes ao montante de R$34.775 em 31 de dezembro de 
2021 (R$3.873 em 2020).
iii) Risco cambial: Os riscos de taxa de câmbio decorrem de oscilações das taxas de câmbio das moedas 
estrangeiras utilizadas pela Empresa. A Empresa está exposta somente ao risco de flutuação do Dólar Norte-
-americano e pode contratar instrumentos financeiros derivativos que não sejam designados para hedge 
accounting quando os objetivos da Gestão de Risco não necessitem de tal classificação. As operações não 
designadas como hedge accounting apresentam a variação de seu valor justo contabilizadas diretamente no 
resultado financeiro. A Empresa possui empréstimos e financiamentos denominados em moeda estrangeira, e 
a Administração os considera como únicos instrumentos financeiros que podem oferecer riscos relevantes de 
cobertura. Os procedimentos de tesouraria, definidos pela política vigente, incluem rotinas mensais de proje-
ção e avaliação da exposição cambial sobre as quais se baseiam as decisões tomadas pela Administração.  
Em 31 de dezembro de 2021, o balanço patrimonial apresentou R$ 53.164 (R$ 26.667 em 31 de dezembro de 
2020) em exposição em moeda estrangeira, e R$ 34.775 estavam protegidos com derivativos do tipo swap, 
com vencimento em maio de 2023 com contraparte representada pelos bancos Bradesco e Votorantim.

Nocional remanescente Valor justo
2021 2020 2021 2020

Tipo de swap

Swap Variação Cambial x CDI (27.788) (1.989) 886 1.191
Ponta ativa 6.212 739 35.900 3.946
Ponta passiva (34.000) (2.728) (35.014) (2.755)
Swap Pré x CDI - - - -
Total de swaps (27.788) (1.989) 886 1.191

O valor principal representa os valores dos derivativos contratados. O valor justo refere-se ao valor 

reconhecido no balanço dos derivativos contratados ainda em aberto nas datas dos balanços. iv) 
Risco de crédito: O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos e instituições 
financeiras, bem como de exposições de crédito de clientes nacionais e estrangeiros, incluindo as 
contas a receber de clientes em aberto. O risco de crédito nas contas a receber é administrado pela 
Diretoria Financeira e Comercial e revisado mensalmente pelo Comitê Financeiro. As nossas expor-
tações estão amparadas pelo seguro de crédito de exportação. As vendas da Empresa apresentam 
baixo risco de crédito, não havendo clientes representando mais que 6% do faturamento líquido. 
A Empresa possui uma política de crédito que estabelece limites e prazos, dentro dos padrões de 
liquidez, que são determinados por diversos instrumentos de rating. Além da diversificação no 
mercado interno, uma parcela de produtos é destinada ao mercado externo, seguindo o mesmo 
procedimento de avaliação de risco. No que diz respeito ás aplicações financeiras e aos demais 
investimentos a Empresa tem como política trabalhar com instituições de primeira linha e não 
ter investimento concentrado em um único Grupo econômico. Não foi ultrapassado nenhum limite 
de crédito durante o exercício, e a administração não espera perdas significativas decorrentes 
de inadimplência dessas contrapartes, além das perdas já provisionadas nestas demonstrações. 
v) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Empresa irá encontrar dificuldades em 
cumprir com as obrigações associadas a seus passivos financeiros que são liquidados com pa-
gamentos em caixa ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Empresa na administração de 
liquidez é de garantir, o máximo possível, liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações nos 
vencimentos, sob condições normal e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de 
prejudicar a reputação da Empresa. Adicionalmente, são analisados periodicamente mecanismos 
e ferramentas que permitam captar recursos de forma a reverter posições que poderiam prejudicar 
a liquidez da Empresa. O quadro a seguir demonstra os riscos de liquidez por faixa de vencimento 
e refletem o fluxo financeiro da Empresa em 31 de dezembro de 2020:

Valor Fluxo Financeiro Projetado Até 12 13 a 24 25 a 36 37 a 48
31 de dezembro de 2021 Contábil (incluindo juros) meses meses meses meses

Fornecedor 95.100 - 95.100 - - -
Empréstimos e Financiamentos 196.504 191.829 92.031 63.457 34.451 1.890

291.604 191.829 187.131 63.457 34.451 1.890
Análise de sensibilidade: Na análise de sensibilidade relacionada ao risco de exposição cambial, a Adminis-
tração entende a necessidade de considerar além dos ativos e passivos, com exposição à flutuação das taxas 
de câmbio, registrados no balanço patrimonial, o valor da curva dos instrumentos financeiros contratados pela 
Empresa para proteção de determinadas exposições, conforme demonstrado na tabela a seguir: 

31/12/2021
Empréstimos e financiamentos no Brasil em moeda estrangeira (Nota 19) (53.164)
Fornecedor registrado no Brasil em moeda estrangeira (Nota 18) (1.317)
Contas a receber registradas no Brasil em moeda estrangeira (Nota 10) 16.797
Disponibilidades em outras moedas (Nota 9) 5.262
Empréstimos protegidos por Swap (Nota 32 ii (a)) 34.775
Exposição cambial líquida (2.353)

As tabelas seguintes demonstram a projeção de ganho (perda) incremental que teria sido reconhecida (o) 
no resultado do exercício subsequente, supondo estática a exposição cambial líquida atual e os seguintes 
cenários:

Descrição
Risco da 
Empresa Valor USD

Cenário Cenário Cenário

provável II III

Exposição cambial líquida Alta do Dólar 422 (2.353) (2.661) (2.952)
O cenário provável considera as taxas futuras do dólar norte-americano, conforme cotações obtidas na B3 
nas datas previstas dos vencimentos dos instrumentos financeiros com exposição ao câmbio que variam de 
(R$5,58/US$ 1,00) a (R$6,31/US$ 1,00). Os cenários II e III consideram uma alta do Dólar Norte-americano 
de 25% (R$6,63/US$ 1,00) e de 50% (R$7,00/US$ 1,00), respectivamente. A Administração utiliza o cenário 
provável na avaliação das possíveis mudanças na taxa de câmbio e apresenta o referido cenário em atendi-
mento à CPC 48 - Instrumentos Financeiros: Divulgações. A Empresa não opera com instrumentos financeiros 
derivativos com propósitos de especulação. 
34. Cobertura de seguros
A Empresa adota uma política de seguros que considera, principalmente, a concentração de riscos e sua 
relevância, contratados por montantes considerados suficientes pela Administração, levando em consideração 
a natureza de suas atividades e a orientação de seus consultores de seguros. A cobertura dos seguros, em 
valores de 31 de dezembro de 2020, é assim demonstrada:

2021 2020
Seguro patrimonial 485.431 394.628
Responsabilidade civil - Geral 10.000 10.000
Responsabilidade civil - Diretores e administradores 30.000 20.000
Frota de veículos 1.450 1.450

35. Demonstração do fluxo de caixa
Abaixo estão demonstradas as movimentações de ativos e passivos que não afetaram o caixa e, portanto, 
foram excluídas das demonstrações do fluxo de caixa nos respectivos exercícios. Caso as operações tivessem 
afetado o caixa, seriam apresentadas nas rubricas do fluxo de caixa abaixo:

2021 2020
Outros valores incorporados - -
Arrendamento operacional 7.159 2.697
Efeito no caixa líquido das atividades operacionais 7.159 2.697
Aquisições de ativo imobilizado e intangível (7.159) (2.697)
Efeito no caixa líquido das atividades de investimento (7.159) (2.697)
Integralização de capital 287 -
Efeito no caixa líquido das atividades de financiamento 287 -

Rogel Delgado Santos - Diretor Financeiro
Flávio Montanari Boni - Diretor Industrial

Adriano Benedetti
CRC-1SP196413/O-7

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da Sofape Fabricante de Filtros S/A..
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Sofape Fabricante de Filtros S/A. (“Empresa”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resulta-
do, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Sofape Fabricante de Filtros S/A. em 
31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Empresa, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissio-
nais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 

para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações 
financeiras: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações finan-
ceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Empresa são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as 

eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consi-
deradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
mos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identi-
ficamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para plane-
jarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Empresa. • Avaliamos a adequação das políticas contá-
beis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com 

base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divul-
gações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manter 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras,  inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.  Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
São Paulo, 28 de março 2022.
ERNST & YOUNG - Auditores Independentes S.S. - CRC-2SP034519/O-6
Vanessa Martins Bernardi - Contadora CRC-1SP244569/O-3

Publicado na Folha de S.Paulo em 29/04/2022.
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